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ESTADO DE SERGIPE
CÂMÂRA MUNICIPAL DE RIACHÃO DO DAN"TAS

CPL Comissão Permanente de Licitação

JUSTIFICATTVA TÉCNICO - LEC}AL

A Comissáo Permânente de Licitaçáo da Câmara Municipal de

Riacháo do Dantas, instituída pela Portaria n" 3O 12ú23 de o3 de abrll de

2029, vem, em atendimento ao art. 26, caput da Lei n" 8.666/93, apresentar
Justifi cativa Técnico- l.egal para formalizaçáo de Processo de Ine:dglbllldade
de Llcltação visando à contratâção da MR CONSULTORIA, empresa
prestadora de Seny''ço de assessorla e consultorla na ârca de lícítações

conforme o quanto disposto neste processo.

Para respaldar a suâ pretensáo, esta Comissáo traz aos autos do

sobredito processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos

daquela empresa que se pretende contratar, além de outros elementos que

se constituem no Processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competiçáo, ainda assim' é

inexigivel o proôesso Licitâtório, em razâo dos requisitos, todos voltados para

ã 
"ú:ãt. 

do conúato, bem como para a pessoa do futuro contratado '

Instada a se manifestar, esta
jusüficativa de inexigibilidade de licitaçáo
seguintes termos:

Comissáo vem apresentar a
stb examine, o que faz nos

A lri n" 8.666193, no art. 25, II e §1' dispõe, in uerbis:

Art. 25 ' É inexigivel a ficitaÇão quando

hoúver inviabifidade de competiÇão ' em

esPeciaT:
(...)
rr - para a contÍatação de setviços técnicos
enumerados no art' 13 desta Lei' de natuteza
singuTar, com profissionais ou empresas de

notória esPecia)ização, vedada a

inexigibiTidade para serviços de publicidade ou

divuTqação;
(...)
it" - cons;dera-se de notória especiafizaÇão o

profissional ou empres a cujo conceito no campo

de sua especialidade, decorrente de desempenho

anterior, estudos, experiências' pubTicaÇÕes'
organizaÇão, apareThamento r equipe técnica' ou

de outros reguisitos relacionados com suas

atividades, pelnita inferir que o seu trabafho
é essenciaf à indiscutj veTmente o mais adequado

à plena satisfação do objeto do contÍato'

JE
.F

e contratos admínístratlaos.
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CPL - Comissão PeÍmanente de Licitação

Jâ o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redação

introduáda pela Lei n' 8.883/94, esclarece-nos:

Art. 73 - Para os fins desta Lei, consideram-se
serviços técnicos profissionais especia-Zizados
os trabal"hos relativos a:
(...)
III - assessorias ou consuftorias técnicas e

auditorias financeiras ou tributárias;
(...)
Vl - treinaÍnento e aperfeiçoamento de pessoaT;

tT$
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições

formais para a cãmposiçáo do processo de in^exigibilidade de licitaçáo (ex ut

do ar..2b, parágrafó único, da Lei n' 8'666/93); Ei-las:

I - Razáo da escolha do fornecedor ou executânte;
2 - Justificativa do Preço.

Sabe-se que a Câmara Municipal de Riacháo do Dantas' por força

daConstituiçãoFederal,sesujeitaaoEstatutodasLicitaçõeseContratos'
-áÃ;;Jo se utiliza de reóursos provenientes daFazenda Pública'

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário' ou

possÍvel, instauraÍ-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente

;;t. Á'regra é licitar; no entanto, a lri n" 8'666/93 excepciona casos em

qú" á"t" é ãispensável, dispensada ou inexigível'

A inexigibilidade de licitaçâo pressupóe uma situação em que esta

não é viável ou, em sendo viável, compete ao caráter discricionário do

administrador realiza-la-ou ,,ao, t"t âo em vista o interesse púbüco e visando

o bem comum. Ou seja, a úcitaçao inexigÍvel pode vir a ser uma obrigaçâo' a

dependerdascircunstánciasdocasoconcretoedaa|tlvezdosbensjurídicos
a serem Protegidos.

Assim, como §e observa, a lei que rege as licitaçõe.s e contratos

administrativos estabelÀ critérios objetivás parã a contraçáo direta' E é sob

;ô;;;ã&s critc;os inrraconstituJionais que esta Comissáo demonstrará

ã 
"it""iaà 

de inexigibilidade de licitaçáo que ora se apresenta'

DeÍinindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário

parâ umâ contratâçáo ãi.Lá """ 
moldes do art' 25' ínc' II da lci de

Licitações e Contratos, o- fã"it:^a" administraüvista Jorge Ulisses Jacoby

Fernandes, doutrinou:

Ff6
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cÂuma rvruruclpAt. DE RIÂcHÃo Do DANTAS

CPL - Comissão Permanente de Liciação

'A inviabitiitade ih compaiçõo oconeró na forma ilesse inciso se ficar
ilemonstrad.o o atenilimento ilos re4ui sins, que ilanetn ser examinados

na seguinte orilent:
a) referentes ao objao ilo controta:
. que se trare ile seroiço técnico;

. que o seruiço esuja elencailo no art. 13, ila Lei n" 8'66ó193;

t que o seruiço apresente iletermi.naila singulaàilade;

. qtu o serriço nãa seja ile publici.ilaile e ilitnlgação.

b) referentcs ao contrarúllo:
. que o profissional ilaenha a hnbilinção pettinente;

. que o profissional ou anpresa possua espuialização na renlizaçãa ilo

objao preteniliilo;

. que a especialização seia notóia;

t que a notória especialização esuja intimunente relaciotada com a

sing aidaile praentliih pela Aitministração '' I

ReferenteSaoobleto do contrato

Analisando-se, agora, passo a passo' os requisitos exigidos para se

confrgurar a inexigibilidadã, vê-se que tanto o objeto do contrato - Sgrulco

de ássessotíra é consultorla na area de Hcltacões e contratos
ffist ,,ttt,,". - quanto a empresa que se pretende contratar - MR

coNswroniecrqp.l35.899.845/000145.-preenchemosmesmos,
conforme a far|a documentaçáo apresentada e como vemos, a seguir'

Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos:

r' Que re trete de servlço técnlco - O

serviço técnico é todo aquele em que se exige uma habilitaçáo para ser

realizado. Não se trata, simplesmente, da realizaçáo de um mero

m; pelo contrário, é algo que exige certo conhecimento

realizaçâo. Ora, a assessoria e consultoria técnica

náo é um serrriço comum; é um serviço altamente

serviço comu
para a sua
especializada
técnico, profrssional e especializado, principalmente em virtude da sua

complexidade, e haja ústa, ainda, a crescente mudança' que

I ,, FERNANDES, JoÍgc Ulis§es Jroby CorrraÍaçdo Direto 9n Lici/ação. Íínrtrír

,s {6F
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demandam uma capacitaçáo especíÍica. Hely lopes Meirelles, com

lapidar clateza,, assere:

rr§sn2lços téenicos profissionais sôo toilos aqueles que exigan

habilitação legal para a sua etecução. Essa habilitação taio desile o

simples regi stro ilo profi ssional ou firma no repartição administratio

competentc, até o iliploma ilc curso li.tpen,or of cialmente reconh'eciilo' O

qtrc caracteiza o sentiço técnico é a pioa:tiuiilaile de sua execuçãa por

profissionat hnbilitarto, seja ele um mero afiífice, um t6cnico de grau

néilio ort um iliplomailo em escola supeior'"

E, nesse diaPasão, comPlementa:

*Alám ila habilitaçõo técnica e profissional normal, são realizailos por

qrrin se aprqfinilort nos estuilos, no exercício ila profissdo' na pesquisa

iienÚfica, oi rri'aués de crrrsos de pós'goiluoção ou ile estágios de

aperfeiçoamento' Sdo seruíços ile aha especütlízação e conhecimcntas

ponco ilifimiliilos entÍe os ilemais tfunieos ila mesma pro;Essôo' Esses

conhncirlrcntos poilem ser cienrtfcos ou tearclógicos' ttab ilizer' de

ci.ência pttra oi ite eiância aplicaita aa ilesenuolaimento ilas atiúdades

hrr*oni, e às exigências ilo progresso sociol e econômico em lo'los os

setts ospecÍos. ' 2

Ora, é inegável que o problema da falta de assessoria e consultoria

técnica prra 
" 

e*e".ição dã serviços, e a sua- efetiva utilizaçáo' dentre outros'

das Prefeituras e CâmaÍas, incluindo esta, é uma das glandes pleoguplçôes

dos edis modernos, especialmente no que tange ao setor de Licitações e

"ã.rt 
áto", celeridade . .ài".""ç. nos trâmites é procedimentos realizados,

JeÁ á" outros, à guisa dé melhorias na aplicação dos recursos receoloos e

õ; ; p.tr"ltá cümprimento do mandato que thes fora outorgado pela

íop"ràçá", "" viabilizaçao de nroje.tg; . e1n prol da sociedade e'

conseqüentemente, para melhoria da qualidade de úda da populaçáo'

r' Que o servlço êttcJa elencado no aÍt'

13, da Lel n" 8.666/93 - Este artigo elenca diversos tipos de serviços

técnicos prolissionais especializados e' dentre eles' o inciso III

contempla assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributârias' O serviço a ser contratad o - Sentlco de

nd rea de easse§so rla e cofuru
admin tstra,tíuos. - entá
assessorias ou consultorias

o, está contemplado naquele artigo:

técnicas. Valendo-nos do Professor Marçal

Justen Filho, para o completo esclarecimento, temos:

{
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"Embora a letra ila Lei se ref,ra, basicamente, a atioi'ilades consubiaas

e ta6icas, o an. 13 abrange também as miaiilailes executiaas ilaquelas

ilerioailas. Como obseroa Hely Lopes Meirelles, são seruiços téctticos

to.nto os qt e úersem sobre o pltnejamento, a progtan'açãa e a elaboraçõo

ile *ütdos e projaos, coúú os qtle enaoluun a execução ou prestação de

sensiços propriamenu ilitos. Muitas uezes, o seraiço técnico profissional

especializailo se exaure na atiaiilaile consultiaa, senilo a íael a etecução

alraaés ile ou,rem.-

"Jtí o inc. III refere'se, primeiramente, às atioiilailes ile aplicação ilo

conhtcimento sobre os fatos, t'isanilo a eÍtlair conclusõcs e fotnecer

suósídios necessúrios ôs derisões ila Ailminiaração'"

E, complementando, assevera:

uüm toilos os caso§, o seruiço aisa a instnrmentalizar as ilecisões ila

Ailninislração, mini stranilo-Üu srrásídros ile n atureza técni ca acerca

ilas circunstâncias releoantes para uma ilaisão 'n 3

Portanto, a âssessoria e consultoria técnica estáo devidamente

fonnalizadas no inciso III do art' 13 da Lei n' 8'666/93' náo restando

qualquer dúvida nesse sentido.

'/ Que o servlço ePresênte determlnada

:tngutrarldade - O serviço a ser contratado possui a singularidade

exigida para ser enquadrado como inexigível' A assessoria e

consultoria técnica para a execuçáo de serrriços' dentre outros' possui

toda uma especificidade, pois é destinado a oümizar o andamentos dos

serrriços desenvolvidos por essa Câmara, serviços esses que

apresentam determinada singularidade, como a assessoria direta na

execuçáo de serviços e orientação Ítos seus trâmites e especificidades'

além de muitos outros que tornariam a enumeraçào demasiadamente

extensiva. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência' esclarece-

nos:

Continuando:

2 nf MEIRELLES, Hely Lopes. Curso de Direito Admtni§tralivo. Malheiros'
larões e Conlralos Admi n i s t ra I i vos. Dialé,jca.

,ú

J nr ruSTEN FrLHo. Marçal. ('orzentqrios à Lei de Lici

{
.§

uÁ singt aiilaile, como ,erttnlmmte estabelece a lei ' é ilo objeto tlo

cont ati; é o seraiço preteniliito pela Ailministração que é singular' e não
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o exccutar ilo seruiço, Aliás, toilo profi.ssi.onal é sing ar, posto que esse

atibu|o é prípio iJa nolureza humana.
Singtlar é a caructeistica ilo objao que o inilittidualiza, distingue ilos

ilemai s, É a presenço ile um atibuto incomum na espécie,

tliferenciailor. A singtlariilaile não estd associaila à noção ile preço, ile

ili.men sões, ite localiilaile, de cor ou ile forma.' 
a

Nesse sentido, repetimos que o objeto da contrataçáo é deveras
singular: a assessoria e consultoria técnica para a execuçáo de serviços é
demasiadamente técnica e especíIica, principalmente nesse âmbito aqui
tratado: destinada a Câmara. A área administrativa , per si, pode até

aparentar alguma simplicidade; entretanto, quando se adentra na seara
pública, os úrviços pássam a ser singulares e especiflcos, a exemplo da
ãssessoria na elaboraçáo da minuta de editais e dos seus efeitos, que

possuem todo um rito diferenciado e um trâmite especial que os programas

àe informática não chegam a contemplaÍ e, quiçá até, poucos proíissionâis

conheçam. Ademais, chiga a ser inviável a licitaçáo, porquanto alguns. dos

serviços a serem executâãos sâo ímpares, dependentes de alta especificidâde

técniãa para executá-los, tornando-os, destarte, singulares, náo permitindo,
assim, comparações, por serem, também, individualizados e peculiarizados,

de acordo óom ôada proÍissional, sendo que a empresa contratada possui

experiência nesse calnpo, porjá o ter realizado anteriorÍnente, por diversas e

inóontáveis vezes, com rêsultados plenamente satisfatórios. Valemo-nos,

mais uma vez, de Marçal:

'Inoiabiliza'seacomparoção,poiscodaprofssionalprestadorile
seruiço ilú'lhc configuração personalíssima' Logo' a licitaçõo x toma

ínexigíael por singulariilaile ilo objao mr uista ila impossibiliilaib ile

jrrlgimentõ obiaíao. Acerca ila qucstão' m'erece ,ran scriçdo ilo

PensctmentoileCelsoAntônioBanilei,raileMelln,nosentiiloileque,...
sdo sin'g ares toilas as produções intelaauais' rcolizailas i solaila ou

conjrmtamente por equipe - semPÍe que o trabalho a ser proihtziilo se

ile;fina pela maria p"ssoal (ou col*iua ) erptressaila em caract,eístr.cas

denrtftcas, técnicas ott artísicas' "' s

Novamente, trazemos à baila a problemática dos Municipios' E-se

preciso ter experiência e conhecimento paÍa se lidar com esse tipo de

assunto. Portanto, qua.nto à sua natureza singular, é a mesma indiscutivel'
posto que o objeto, ém alguns dos casos, é de característica única e peculiar,

ãomo " execuçáo orçam;ntária, dentre outros, náo obstante o imensurável

cunho social do *""-o, refletido nâ quâlidade do trabalho e segurança das

decisôes para os vereadores. Vale ressaltar, desta forma, por oportuno' o

entendimento de Marçal Justen Filho acerca do assunto:

4 Ob. Cit.
5 0b. cit.

y Fô 6
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"Á singulariiloile ilo objeto consisle, no uerilade, na singulaidade
( peculiai itaite ) do interesse príblico a ser solrsS[eiro. A raiz i]a
inexigibiliitdde ila licitação resiile na necessiilailc a ser ateniliila e não

no objeto ofertado. Ou seja, nõo é o objaa que é singular, mas o

iateresse público concrao. A singulaiilaile ilo objao contratado é

reflexo ila especialiilaite ilo interesse público.n 6

Devemos, então, nesse ponto, para ftnaliqar o tema, encarar a
questáo da deÍiniçáo da singularidade do objeto em dois pontos básicos e

cruciais: ser estabelecida exclusivamente à luz do interesse público e visar à
rcaltzaçâo do bem comum. E, assim, podemos constatar, hialinamente, que

ambos se fazem presentes no objeto da contratação, pois a assessoria e

consultoria tecnica para a execução de serviços, possui, inegavelmente,
interesse público, no sentido de aperfeiçoar, respaldar e aprimorar as açóes

realizadai e decisões tomadas pelos gestores públicos, no caso em tela,

decisôes tars de interesse dos munÍcipes, representados pelos seus

prepostos, no sentido de viabilizar projetos específrcos (singulares) em prol

àa comunidade e em beneficio das camadas mais carentes da populaçáo,

otimizando a qualidade de vida a proporcionando meios para a geraçáo de

emprego 
" 

.".rá", destinados ao bem de toda comunidade; portanto, o objeto

é, emiãentemente, de interesse público e úsa à realizaçâo do bem comum'

sendo também, pelo exposto, singular.

Ora, diante disso, não há mais, em tempo algum, como se
ústa que esses já são,questionar a "singularidade" dos serrriços tendo em

como dito anteriormente, singulares por L,eil

,/ Que o rerwlço não 3€Ja de

publlcldade e dtvulgaçâo - Ora, é de uma clareza' de doer nos olhos

que o seruiço aqui a ser contratado náo se trâta de publicidade e

áivulgaçao, mas, sim, de assessoria e consultoria técnica, elencado no

art. 13, inc. III da Lri de Licitaçóes e Contratos, dispensando-se, desta

forma, maiores comentários a respeito, ante os comentários acima já

dispensados ao assunto.

Referentec ao contratado

/ Quo o Proflslonal detenha a

habtlitação pertlnente - Para a reaTizaçâo do objeto pretendido' a

primeira exigência que se impõe é que o futuro contratado possua

habilitaçâo técnica. IJma vez que a lei refere-se a serviço técnico, a

ffi fÔ
6 Ob. Cir.
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habilitaçáo constitui-se na capacidade legal p€rra a realização do

serviço, atendendo aos requisitos legars no caso. O proÍissional a ser

contratado, por intermédio da empresa MR CONSULTORIA, possui a
necessfia habilitaçâo, pertinente à reaJizaçâo dos serwiços, conforme

se pode atestar dos seus Currianlum Vitae arrexos, bem como a
formaçáo de acordo com a relação acostada' E, como se náo fosse

suÍiciente, é necessário esclarecer, ainda, que esse profissional será o

responsável, diretamente, pela execuçâo dos serviços que se propÕe a

empresa a prestâÍ, atendendo, portanto, o preceito disposto no art' 13'

§3" da t,ei n" 8.666/93.

r' Que o ProÍI:slonal ou emPrê3e

posrua etpeclalizaçõo na reallzação do obJeto pretendldo - Para

que se opere, legitimamente, a contrataçáo direta nos moldes aqui

pretendidos, faz-se necessr'ário, ainda, que o profissional ou empresa

possua especializaçâo na realizaçâo do objeto pretendido' Essa

especializaçáo dá-se pelo estudo ou desenvolvimento especial de certa

arte ou ciência, de forma particularizada. E, novamente, contâtamos

que a MR CONSULTORIA é possuidora da mesma, pelas atividades

áesenvolúdas ao longo do seu trabalho e intimamente relacionadas

com o objeto contratado, aprimorando-se a cada ano, e consolidando-

se no mercado de trabalho como uma empre§a devidamente

reconhecida e notória, que prima pela qualidade total de seus senriços'

Para arrematarmos a questáo, trazemos a lume os ensinamentos do

Professor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca do âssunto:

u4nquanto a habilinção é rtm requisito objaiuo, 
-iletnonstáuel

^"ilíonrc 
ilocumentação própia, a especializaçdo é ilc ínilole subi*ioa'

no sentiilo ile ser um atibuto ligoilo ao agente, profissional ou e'nPreso

e não possui forma legal p,,pna, erclusiua, específi'ca ile

ilocum.enl.ação.'

E, concluindo:

*Á especíalização, cono indíca a pnópria palaura, se faz no

ilirecioiamento, na brrsca ilo conhecimento e no ilesent)oluimento ilc

certa atitsiilaile." 7

R @
' ob. Cit.

{
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Outrossim, náo se poderia, em hipótese alguma, deixar de
mencionan um fator extremamente importante, e essencial na escolha da
empresa para a contrataçáo: a confiança nos serviços executados! E essa se

faz primordial, haja vista que é esse grau de confiança, depositado no
contratado, que torna o serviço executado singular, posto que esse será
reaJizado à súa maneira, própria, pessoal e individualmente insuscetivel de

comparaçôes, considerando-se o alto teor de subjetiúdade apresentado na
realizaçáo de cada trabalho proposto, por individualizado e peculiar a cada
profissional que o realiza, sendo inegável a necessidade da conÍiança do

contratante no executor dos serviços como motivo de sucesso da sua gestão;

tânto âssim o é que o próprio Tribunal de contas da união, em sua súmula
n" 039 (antiga 264), assim entendeu:

"A inexigibitidade de licitação pdra a contratação de serviços

técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização

somente é cabível quando se lratar de serviço de natureza singular'

cupa: de exigir, no seleção do eaeculor de confiança' grau de

sibietividarle insuscetível de ser medido pelos critérios obietivos de

quàlificação inerentes ao process-o de licitação, nos termos do art' 25'

inciso ll, da Lei n't1.666' t993." 8

vencidos os requisitos necessários para umâ conÚataçáo direta
nos moldes do art. 25, inc. II da Lei n' 8.666193, vejamos, agora, as

condições formais para a composiçâo do processo de inexigibilidade de

licita.çáo.

I - Razáo da ercolha do fornecedor ou stscutante - A escolha

daempresaMRCoNSULToRIACNPJ35'899'845/0001-45.náofoi
contingàncial. prende-se ao fato de que ela enquadra-se, perfeitamente, nos

ái.po"ítiro" enumerados na pi de úcitaçóes e Contratos, consoante o já
e*austivamente demonstrado acima, como an'ditio sine qua non à

contrataçáo direta. E não somente por isso; que é de interesse público e

visando â realizaçáo do bem comum, com ampla experiência nessa área,

possuindo Íntima relaçáo com o objeto-gue aqu-i §e contratado, sendo' desta

iorma, indiscuüvelmente, a mais indicada. Cabe, arnda, reiterar que o
serviço aqui a ser contratado encontra acolhida na Legistaçáo de Licitações e

Contratos, em seu artigo 13, inciso III e VI.

2 - .IustlÍlcatlva do Prêço - Para que algo seja compatível com

outro, é preciso que haja umà coexistência harmoniosa entre ambos no

-r.ráo "ã-r-; ássim, para que um preço seja compativel com o de

mercado, é preciso que exista, pelo menos, outra empresa, de mesmo porte e

capacidade, que preste, exatamente, o mesmo serviço e apresente um preço

simitar ao primeiro. No caso da MR CONSULTORIA ME, alguns dos serviços

t Súmula n" 039/201I - TCU (Súmula no 264 - Numera não utilizada)
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prestados sáo únicos, em sua forma de execução pela empresa, e

especializados, náo cabendo, portanto, comparativos, veriÍicados, facilmente,
pela unicidade e indirridualidade dos serviços a serem prestados, tornando
i"rr" p."ço", pela não coexistência, impossíveis de comparaçáo, em ürtude
da especificidade dos serviços, entretanto preços dentro de parâmetros
aceitáveis e nO mesmo patamar dos preços praticados por OuÚas empresas,

de acordo com consulta verbal realizada. Ademais, o serviço a ser executado

é ímpar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tornando-o
singular, tão permitindo, assim, comparações, por -ser, também'
indlvídualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional que o

realize, pois, como 
-bem 

obtempera o Prof. Jorge ulisses, " todo profissional é

si^gutai, po:sto que esse atibito é própio da nafiireza futmana', levando-se

em'consiàeraçáã a sua vasta experiência. Ademais, os preços apresentados

pelos serviçoà a "et"- 
prestados encontram-se dentro de parâmetros

àceitáveis 
". 

de acordo com os praticados no mercado, conforme atestam

outras contratações anteriormente realizadas'

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situaçáo que se nos

apresenta, conforme aqui exaustiva i. extensivamente demonstrada é'

tiil""-."i", de tnexigitilidade de Licitaçáo' E, nesse diapasáo' 
. 
é-se

pàrmitido ao administrãdor afastar-se da licitaçáo, mediante a relevância do

i"t";À; público, do bem comum e da altivez dos bens aqui tutelados.

Àf*.1, . ôonstituiçáo tutela outros princípios,- além do da igualdade' Para

;;úã;. 
-e"se 

e.rtendimento, trazemos á Uaita as lições do Tribunal de

Contas da Uniáo:

'( ...) o Ailministroilor ileoe, na situação ilo inciso II ilo art' 25'

escolher o mais adegttailo à sati sfação ilo objeu' O legislailor admitiu'

to caso, a existêrrcio ile outros mmos ailequailas' e colocou' Portanto'

sobopoilerilisciciondioiloAi]ministrailoroescolhailocontratailo,
sobaileoiilaeitilispenstíuelmotiuação'ilcltrsiueqtlantoaopÍeço'ao

prazo e, principalmu't', o alPelaoilo interesse público' que ileaerá estar

acimo ilc qualqtur outra razoo 
"' 

'

Por Íim, não finalmente, diante da fundamentaçáo tático-jurídica'

e:

ConsiderandoanecessidadedacontrataçàodosServiçosde
organiz,açâo e modernizaçáo Administrativa,. no que conceme aos Serviços de

Á;;;" e Consultoria em Licitaçáo e apoio administrativo'

Cortsíderando que a contrataÇáo desses serviços decorre da

necessidade de organizaiào de práticas e procedimentos administrativos'
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Finalmente, porém náo menos importante, ex posistrs, opina a
Comissáo Permanente de Licitaçáo da Câmara pela contrataçâo direta dos
serviços da Proponente - MR CoNSULTORIA ME CNPJ 35.899.845/0001-45.
- sem o precedànte Processo Licitatório, ex uí do art. 25, inc' II, c/c aÍt' 13,

inc. III e VI e ast.26, parágrafo único, incs' II e IIl, todos da ki no 8'666193'
em sua atual redaçáo.

Ao Excelentíssimo Senhor Presidente, para apreciaçáo e posterior

ratificaçâo desta Justificativa, que dá espeque ao Processo de Inexigibilidade

de Licitaçáo, após o que deverá ser publicada na imprensa oficial, como

condiçâo de efióácia, em obediência ao ca{rut do artigo 26 da mesma norÍnâ
jurídica susoaludida.

Presidente da CPL

Memb

Srr"ts..r"r, t&\.õrü§1§- â{Yn195
tllena Santana Santos

Membro

Ratifico.
Em, 18 de dezembro de 2823.

o od s s Sontos
Presi te da mara Municipal

Riachão do Dantas
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